
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.350 - MS (2014/0332358-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 519/530) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA 
(PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

O agravante pugna, em suma, pelo reconhecimento da violação ao artigo 535 do CPC, 

pois o acórdão recorrido deixou de analisar questões essenciais ao deslinde da demanda, ainda 

que tenha havido a oposição de embargos de declaração. Alega, por fim, que não pretende à 

revisão de matéria fático probatória, razão pela qual não há que se falar em aplicação da Súmula 

7/STJ.   

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta. Na linha da jurisprudência 

desta Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício quando o acórdão 

impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 

controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. Assim, não havendo no 

acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 

do CPC. 

Por outro lado, conforme constou da decisão agravada, é pacífico o entendimento desta 

Corte no sentido de que, deve ser conhecido e provido recurso especial para rever a fixação de 

verba honorária em valor irrisório ou excessivo, pois nesses casos não há observância do juízo de 

equidade preconizado na legislação processual civil. Nesse sentido: REsp 526.508/SP, 2ª Turma, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 21.2.2005; REsp 606.375/MS, 5ª Turma, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJ de 29.11.2004. 

No entanto, não configurada a hipótese supramencionada, aplica-se o entendimento 

consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do valor relativo aos honorários 
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advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a 

apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, 

quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível em 

sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto implica incursão 

ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Impende 

ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão 

fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do § 3º 

do referido artigo. 

Nesse sentido, destaca-se: 

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PESSOA 
JURÍDICA CONCORDATÁRIA - JUSTIÇA GRATUITA - NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO - ÔNUS DA PROVA - TAXA SELIC - ESTADO DE SÃO 
PAULO - PREVISÃO LEGAL - REsp 1.111.189/SP - ART. 543-C DO CPC - 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO - REVISÃO - SÚMULA 7/STJ - 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA - SÚMULA 83/STJ. 1. 
Pacificou-se nesta Corte jurisprudência no sentido de que o benefício da 
assistência judiciária gratuita poderá ser concedido à pessoa jurídica que 
comprove não ter condições de suportar os encargos do processo, sendo 

irrelevante se essa pessoa exerça atividade lucrativa ou beneficente. 2. Em regra, 

inadmite-se a revisão de honorários de advogado em recurso especial por 

demandar reexame fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Incide a 
Taxa Selic sobre os créditos tributários inadimplidos e titularizados pelo Estado de 
São Paulo. 4. Aplicação do REsp 1.111.189/SP, submetido ao regime de 
julgamento do art. 543-C do CPC. 5. Dissídio interpretativo prejudicado, nos 
termos da Súmula 83/STJ. 6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
parte, não provido. (REsp 1.131.759/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
de 22.2.2010 - grifou-se) 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0332358-3 REsp 1.508.350 / MS

Números Origem:  00321202820104030000  201003000321208  20120119960003806  2180119960003806  
321202820104030000  9600000096

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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